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o centenarlO da Revolução Praieira, em 1848, moti 
vou a publicação de uma série de estudos sobre o quarente­
huitarde pernambucano. Na ocasião, talvez para corrigir ve­
lhas interpretações meramente políticas, alguns historiado­
res concluíram pela existência de uma perfeita analogia en­
tre aquela insurreição e o surto revolucionário que consoli 
dou o poder da burgues ia em vários países da Europa. Um de 
les, no ent usiasmo do momento, chegou a escrever que a Praia 
"em wn partido norteado por sólidos principios ideo l ógicos 
de ca~ter democrático- burguês"l. 

Ocorre que nunca existiu um "partido praieiro". Os 
fundadores dessa facção - senhores de engenho e profissio­
nais liberais - procediam de uma dissidência da oligarquia 
dominante. O objetivo que visavam era destruir o exclusivis 
mo dos Cavalcantis, mas quebrar esse exclusivismo "dentro da 
ordem tl

• Pertenciam todos a uma sociedade fundamentada no 
clientelismo, no compadrio e no apadrinhamento~ 

o partido político é uma decorrência da industria 
lizacão. Em 1848, o Brasil estava longe de atingir o surto 
de desenvolvimento que só então começava a irromper numa pe 
quena parte da Europa e dos Estados Unidos. "A analogia de 
palavras, lembra DUVERGER, não deve levar a confusão . Cha­
mam-se igualmente 'partidos ' as facções que dividiam as Re­
publicas antigas, os clãs que se agrupavam em torno de um 
condottiere na Itália da Renascença, os clubes onde se reu­
niam os deputados das assembléias revolucionárias ( ... ) . De 
fato, os verdadeiros partidos datam de um século. Em 1850, 
nenhwn pais do mundo (salvo os Estados Unidos) conhecia pa~ 
tidos politicos no sentido moderno da palavra ,,2 • 



Os praieiros e a sublevação por eles comandados, 
têm dado causa a um grande número de mitos ,justificando-se 
assim um certo rigor metodológico quanto ao estudo de sua 
origem, suas bases econômicas e seu lastreamento ideológi­
co. 

Um certo nÚmero de estudiosos, por exemplo, acei­
ta como "correta" e "avançada" a posição dos correligioná­
rios de Nunes Machado, agrupando num mesmo posicionamento 
político, o próprio Nunes, Urbano Sabino, Lopes Neto, Hen­
rique Pereira de Lucena e Manuel Pereira de Morais, todos 
grandes latifundiãrios ou prestigiosos representantes do 
estamento burocrático - com os participantes de certos mo­
vimentos pré-políticos conhecidos como I1quebra-quebra" e 
"mata-marinheiros", de 1844,1845,1847 e 1848, quando, en 
tre essa massa sublevada e a liderança da Praia, havia uma 
única coisa em comum: o fato de viverem ambos numa mesma é­
poca. 

Os expoentes de ambos os partidos-baronistas ou 
praieiros - eram figuras da mesma posição social: senhores 
de engenho e proprietários de escravos, preocupados, todos 
eles, com a defesa de seus interesses e com a preservação 
da ordem. O conflito de classe, nessas circunstâncias, era 
quase impossível, tendo em vista a pressão da elite para o 
acesso do camponês à terra. Dessa forma, a agitação políti 
ca transformava-se num fenômeno confinado à oligarquia do~ 
minante, excentuando-se as manifestaçôes pré-políticas das 
camadas marginais urbanas e o messianismo milenarista no 
interior da província. 

Separã-los numa dicotomia simplista, tipo burgue­
sia versus latifúndio, é subverter a realidade para salva­
guardar uma dogmática filosófica que não tinha nem poderia 
ter qualquer adesão à realidade concreta do Recife dos anos 
quarenta do século passado. Suas premissas pecam porque a 
conclusão não se ajusta aos juízos propostos. De um lado, 
colocam os baronistas como representantes da oligarquia ca 
navieira, do outro, a praia, como legítima representante 
dos anseios populares. Túdo muito claro e o que é melhor, 
facilmente reduzível a um único efeito causal: a luta de 
classes. 
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Aliás, o tema, luta de classes durante o Impér i o 
tem feito escola. CAIO PRADO JUNIOR, em sua "Evolução Polí­
tica do Brasil", esquecido da primeira norma soc iologica, 
que e observar antes de interpretar e munido das IIcertezas" 
prévias do marxismo soviético, tenta acomodar os fatos da 
história nacional através da ótica da "luta de classes" ,quan 
do, só agora, o Brasil desperta para essa forma de contenda~ 

Tem razão CARLOS GUILHERME MOTA, ao observar que 
"seria r eduzi r demasiado o quadro de antagonismos sociais so 
bretudo se se lembr ar que uma população livre e pobre come= 
çava a provocar tensões de natur eza mais complexa : nessa 
perspectiva e tendo em vista , que não se trata de sociedade 
de classes , os antagonismos sociai s não podem ser explica­
dos atraves de esquemas simplistas . Está- se , antes , em face 
de sociedade do tipo estament al- escravista , e as determina­
ções essenciais desse tipo de or ganizaçao marcaram o siste­
ma , social em todos os seus n{veis , inclus ive o das ideolo­
gias . Se a sociedade não er a de classes , i lógica se torna a 
explicação da insurreição pela via cámoda de um esquema do 
tipo ' luta de classes /1,3. 

Sobre o assunto, acrescenta MARIA ISAURA PEREIRA 
DE QUEIROZ: "Para que haja luta de classes é pr eciso que ha 
ja consciênci a de classes , solidariedade de classes. Essa 
consciência não existia antigamente ent r e nós ; os que colo­
cados mais abaixo na escala social não tinham noção de que 
interesses di f erentes podiam separ á- los dos que pertenciam 
às camadas mais elevadas ; a solidariedade aqui existente ti 
nha por base a tribo famiUal como parentes , aderentes , agre 
gados , isto é , laços de dependência consangu{nea , material 
e mor aZ fI'+ • 

Logo, para fugir às armadilhas maniqueí:tas, cum­
pre ao historiador prudente acautelar-se contra t ecnicas rí 
gidas, não manipulando informações ou esquemas explicativos 
pré-elaborados; usar, com o maior rigor, termos como "clas­
se", "revolução"" "política", IIsoc iedade". Ao encontrá-los, 
nas fontes que terá de estudar, deve ter em mente que sáo 
apenas indicações expressivas no plano da consciência so­
cial. Só numa etapa seguinte, quando da análise qualitativa, 
esses dados assumirão seu papel, e a seleção das formas de 
pensamento proporcionará a avaliação adequada do conteudo 
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informativo disponível. Não fazê-lo, re sulta no perigo de 
que nos adverte FEBVRE sobre os anacronismos. Segundo ele, 
"sobl"e a cobel"turo de palavl"as sonoros impressionantes , si!:. 
l"ia cometer o mais grave e o mais ridiculo de todos os an~ 
c1'Onismos ; seria , no domi nio das idéias , o mesmo que entre 
gar a Diogenes um guarda- chuva , e a Mar te uma metralhado= 
pa 115. 

Justifica-se a reserva, visto que a documentação 
histórica disponível não está elaborada na nossa "lingua­
gem de classe " , a qual evolui muito lentamente . Os homens 
pensavam em categorias diferentes das atuais. SOBOUL, em 
seu livro, Les sans-culottes parisiens en l'3n 11, chama a 
atenção para o fato de Maurice Duplay, em cuja casa se hos 
pedava Robespierre na rua St. Honoré, era desc rito como um 
menuisier, não obstante empregar trinta homens. Em fran­
cês, o termo ouvrier empregava-se tanto para os patrões 
quanto empregados. Só quase recentemente é que ouvrier se 
converteu, por definição, em um indivíduo que nâo 50 traba 
lha com suas mãos, senão que o faz por um salário e para um 
empregador'. 

Certos estudos modernos sobre o movimento praiei­
ro, atingem, por vezes, as raias do absurdo. FERNANDO SE­
GISMUNDO chega mesmo a escrever: "Não f oi a insurreição 
praieiro uma luta de ar tidos, mas de classes . As camadas 
ci ta inas sem expressa0 economiaa , os agrega os e dependen 
tes dos senhores de engenho , as vi t imas de toda sor te de 
iniqüidades , lançaram- se ã luta com denodo , di spos tos a li 
quidar os inimigos t radi ci onais. Concr etamente sabiam por= 
que abandonavam s eus lares e comodidades . Não combat iam por 
es t e ou a ue le oli tico , mas ara o bem 1'0 rio , a im ~e 

os ant tgos explora or es 

Esquecido de que a separação entre a teoria e a 
prat1ca transforma esta num empirismo sem princípio eaque­
la num puro Saber estático do qual resulta uma violência 
feita à realidade, o historiador EDISON CARNEIRO chega a 
afirmar que guabirus e praieiros div idiam Pernambuco em 
dois c ampos opostos: '~ provincia , afirma ele, estava na tu 
raZmente dividida em dois campos o dos exploradores e o 
dos exp lorados , o dos opressores e o dos oprimidos "e. 
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o rigor analítico e o estudo criterioso das fon­
tes anularia essa crença devota sobre "consciência de clas­
ses" ou de "partido norteado por sólidos princípios ideoló­
gi cos de caráter democrático-burguês". O mais superficial 
exame dos fatos mostraria que tais abstrações são anacrôni­
cas e inajustáveis à época referida. Bem mais arguto e li­
berto dess es fantasmas metafísicos foi o Padre LOPES GAMA. 
Segundo ele, vivíamos num "pais onde at é os mai s liberalões 
t raficam com carne humana! Entre nós o branco , ou que nesta 
conta se tem , quer passar por fida~o , e julga- se superior 
ao pardo ; o pardo não quer hombrear-se com o cabra ; o cabra 
olha sobranceiro para o pret o ; o criolo não sofre que o po­
nham a par do africano , o liber to julga- se acima do escra­
vo : além disso é quase univer sal a nossa paixão por titulos , 
por comendas , por condecorações , por hâbi tos : e com ta l po­
pulação como é possi vel estabelecer gover nos democrati ­
COS ? ,,9. 

Forças SOClo-econom1cas de natureza análoga inspi 
ram liberais e conservadores. Os dirigentes dessas facções 
pertenciam a oligarquia dominante e defendiam a mesma ideo­
logia", ideologia que se manifestava nas posições políticas 
quando estes se revesavam no poder . Bem verdade, nem todos 
os praieiros ou baronistas eram proprietários, cidadães lida 
ordem", conforme apregoavam os j ornais que os apoiavam. O 
que importa no entanto ê que todos eles agiam como se o fos 
sem. Vivendo à sombra dos patronos, defendiam como seus cli 
entes e protegidos, suas propriedades, suas posições polítI 
cas, a ceitando todos um sistema de poder onde imperava o man 
donismo pessoal e a subordinação do homem livre e pobre ã 
grande propriedade territorial. 

Confundidos por um marxismo mal assimilado , esses 
historiadores não puderam observar que o apoio anti-oli gãr 
quico das mass a s recifenses - ora ao lado dos guabirus quan 
do os praieiros estavam no poder, ora ao lado da prai a quan 
do os conservadores reconquistavam o mando - era vei culado 
pela própria cisão oligárquica, que buscava a recomposição 
do poder . O analista atento, percebe logo sua ambigüidade, 
visto que os ataques ao caráter elitista, fechado e domina­
dor do grupo no poder, era o mesmo de que se servia a oposi 

- 10 - .. . - .-çao . Ja dlZla o Vlsconde de Albuquerque, que "nao hti no 
Brasil duas coi sas que se pareçam mais uma com a out ra , do 
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~ue um l iberal com um conservador". Por sua vez, BORGES DA 
FONSECA nunca teve a mínima ilusão a respeito. Para ele, 
guabírus e praieiros só estavam preocupados com o domínio 
político dos cargos governistas. "Não nos impor t amos, pro­
clama ele , com brigas dos aristocratas: prai eir os e bar o­
nis tas briguem lá na di sputa do poder"ll. 

Essa a razão pela qual o recifense, sempre tão in 
flamável, permaneceu neutro quando as colunas praieiras in 
vadiram a cidade. E tinham suas razões. As tênues ligações 
entre os representantes das camadas sociais urbanas e as 
lideranças praieiras não eram bastante para esconder os la 
ços de comprometimento destes últimos com uma parcela slgn~ 
ficativa dos proprietários de terra. 

Temos portanto de abandonar os esquemas simplistas 
s e objetivamos detectar as orlgens do partido praieiro. 

**** 
Nos anos que antecedem a insurreição pernambucana 

de 1848, descortina-se na Europa a consolidação do capita­
lismo industrial . Os defensores do sistema mercantilista 
são vencidos e com eles afastados os grupos ligados ao c o 
mêrcio colonial. O Bill Aberdeen vem assim condenar o Trá~ 
fe go negreiro e a persistência da escravidão nas anti gas 
áreas coloniais. 

Os reflexos dessa nova política atingem em cheio 
as elites pernambucanas, cuja base econômica repousava na 
escravidão. A abolição do Tráfego de escravos ameaçava a 
sobrevivência político-econômi ca do senhor de engenho. Do­
minar os mecanismos de poder passou a significar uma maio r 
facilidade para o contrabando, o protecionismo fiscal e a 
conivência policial. Para aumentar a contradição, avitória 
do capitalismo liberal na Europa desenvolve os mercados con 
sumidores; por outro lado, força a diminuir as possibilida 
des de ampliar a produção, tendo em vista as medidas res~ 
tritivas ao reabastecimento da mão-de-obra servil. Essa a 
razao, porque, a partir de 1843, aprofundou- se a cisão da 
elite dominante. 

De início, o Barão da Boa Vista gozava de um gra~ 
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de prestígio . Os proprietários o apoiavam com entusiasmo ou 
aceitava-o sem muitas restrições. O Cometa, j ornal de oposi 
çao , mesmo tentando a ironia, revela tal popularidade : -

"Davam 6 horas da tarde , es creve o arti cu­
l i sta, já o principio da Estrada Nova até 
a Bomba chamada , estava apinhada de gen­
te: homens de todas as qualidades , mulhe­
res de todas as condições , meninos como 
que ali esperavam a vinda de um novo Mes­
sias . A ponte de Motocolombó embaZançava 
com o peso, cavalos , tipóias, redes, se­
ges , berlindas , traquitanas , carros, cal' 
roças , cabriolés , tudo ali se achava , o 
povo ocupava até os corrimões da ponte, 
e a balaustrada , e o rio Se achava borda­
do de escaleres , botes, canoas, batelões, 
e tudo a espera do Salvador"12. 

Francisco do Rego Barros nunca f oi o tirano que os 
jornalistas praie iros t entar am car acter izar . Ao contrário, 
o Conde da Boa Vi s t a chegou a ser um dos maiores gover nan­
tes de Per nambuco, muito s uperior, aliás, aos dois presiden 
tes pr aiei r os , Manoel de Souza e An t ônio Pinto Chichorro da 
Gama. 

FLÁVIO GUE RRA as sina l a, com muito acerto, que Re ­
go Bar ros "não era homem de ati tudes improvisadas, r ompan­
tes imprevistos . Bacharel em matemática, obviamente era 
mais amigo das estatisticas e dos esquemas. E isso f oi uma 
das constantes durante quase toda a sua longa fas e adminis­
trativa de quase sete anos em Pernambuco: atacar os proble­
mas à luz das análises numéricas ( .. . ) . É verdade que viveu 
momentos dificeis. Sofre perseguições politicas. Amargou 
odiosidades . Mas, de contra- partida jamais lhe faltou bravu 
ra moral , nem disposição para enfrentar dificuldades e con= 
tingências . Não passou como uma sombra por trás dos bastido 
res da politica pernambucana provincial . Atacou rijo os mais 
sérios problemas administrativos do seu governo e resolveu-
08 ,,13 • 

Na opinião de JOAQUIM NABUCO, "Rego Barros era ho 
mem de grande visão e sens ibilidade para os problemas sóci o 
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-administrat i vos. Educado na Europa, troUXli! da França gran 
des engenheiros,. como Loui"s Leger Vauthier, a fim de daI'iiií. 
pu Lso às obras públicas. Demais,. durant e seu· governo, pro= 
moveu a paz' e fT'Osperidade, just~ente quando o pais atra~ 
vessGVa o pe~odo t orment oso que precedeu o fina l da Re­
gência "M .. 

Al'éin' dos engenheiro·s,. Rego Barros contrata uma com 
panhia de artífIces alemães e procurou récrutar os mel1lOres 
professores das regiões vi:zinhas para o preenchimento dos 
quad'ros docentes do Liceu por ele fundado; Liceu, convém 
lembrar, que foi: um dos melhores e ma r s conceituados colé­
gios do Bras n L5" 

Essas providências, apesar de j ,us tas e necessa­
rias, descontentaram o estamento burocrático, que se sen­
tia preterido por técnicos e especialistas de outras pro­
víncias e até' estrangeiros. O fenbmeno é bem discernível 
nas comunid~des em processo de transição, quando não estão 
superados as características de estratificacão em uma so­
ciedade ainda vivendo sua fase pré-industrial. Daí" o res­
sentimento e a atitude crítica em relacão ao governo por 
parte dos que não foram ou nao puderam ser integrados . 

E cinham razão. O homem li.vre, pobre, para sobre­
v iver numa sociedade escravocrata, mormente num centro ur­
bano não industrializado, só na administração pública pode 
ria encontrar um abrigo contra a mais extrema miséria. Õ 
Estado, porém, mal sai das guerras de independência enfren 
ta as sedições d'o período regencial e a queda dos preços de 
exportação . Todos esses fatores, reduziam a possibilidade 
de ampliação dos quadros governamentais, mesmo com prejuí­

. zo da evasão de rendas, que a um insuficiente número de fun 
cionáríos era impossfvel deter. 

Este o motivo, porque certas idéias i ·luministas so 
breviviam, especialmente as de ROUSSEAU 16 , em favor de agru 
pamentos restritos e rigorosamente unificados contra o es= 
trangeiro; os quais, em plena ascensão da' revolução indus­
trial e do liberalismo europeu, resistiam ai"nda e encontra 
vam tanta ressonância entre os ideó·togos da praia. NASCI= 
MENTO FEITOSA, por exemplo, chega a afirmar: 
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"0 administrador que livrar Pernambuco da 
ominosa influência de ce2'tos esfaimados 
que vêm de outras provincias buscar aqui 
f ortuna ( ... ) , grangeará afeições e esta 
belecerá um partido forte" 17. 

Natural, pois, os excedentes dos exíguos quadros 
administrativos do governo, pouco a pouco, passassem a fa­
zer oposição a Rego Barros. 

Em política, como na vida, toda frustração e sem­
pre mascarada com uma justificativa racional. No caso, oilu 
minismo, com a apologia rousseauniana do chauvinismo, irrom 
pe, qual rio de mercúrio, ao lado de outro, bem mais profun 
do e caudaloso - as velhas tradições Ioealistas, tão anti~ 
gas quanto a Restauração de 1654 e a Guer ra dos Mascates. 

Assim, por força do encadeamento lógico dessa fu 
sao entre tradições, interesses e ideologias, toda oposição 
teria de ser bairrista, provinciana, tradicionalista, favo­
rável ao aproveitamento da mão-de-obra local, mesmo em de­
trimento do desenvolvimento tecnológico da região, como pre 
tendia Boa Vista com os engenheiros franceses e os artífices 
alemães. 

o provincianismo, contudo, não foi um fenômeno 
recifense. Cidades bem maiores passaram pelo mesmo estag~o. 
Conforme observa GEORGE RUD~, em fins do século dezoito e 
início do dezenove, Londres sofr eu essa mesma forma de anta 
gonismo. Segundo ele, "outro elemento comum entre a popula~ 
ção 'turbulenta ' de Londr es , advertida também pelo Dr. Hobs 
baun, no caso de outras cidades européias foi a hostilidade 
contra os estrangeiros , ou um tipo militante de Chauvinismo. 
'Estrangeiro ' nesse sentido , incluiria tanto aos escoceses 
e irlandeses como os franceses, espanhóis, judeus e católi­
cos. Tais sentimentos são evidentes na freqüente proclama­
ção das 'l iberdades ' do inglês livre e na hostilidade con­
tro a 'escravidão ' e contra o 'catolicismo ' . Por suporte, as 
saciava- se facilmente os irlandeses com os católicos tal co 
mo sucedeu mais de uma vez durante as revoltas de Gordon "1-.-. 

Para quem não per cebe os vár ios tons de cinza en­
t re o preto e o bran co , diver samente dos que afirmam ter si-
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do a Praia norteada por "sólidos princ1p1os ideológicos de 
caráter democrático-burguêslt; esta, ao contrário, era uma 
adversária exaltada das "inovações", dos "filhos de outras 
províncias"; não pregava nem defendia reformas estruturais, 
seja contra o monopólio da terra, seja contra a espoliação 
do capitalismo inglês; acreditava, dentro das mais antigas 
e tradicionais idéias localistas, que com a expulsão dos 
artífi ces e técnicos alienígenas e a "nac ionalização do co 
mérclo a retalho", todas as c rises sociais e políticas es= 
tariam resolvidas. 

Me smo naque la época, espírito s mais progressistas 
se voltaram contra tal provinc ianismo. HENRIQUE DE SOUZA, 
um dos rep re sentantes da burgues i a urbana, cont e sta-os de 
f orma irrefutável: 

"E com efei to , e s c reve ele, se pOl" uma vuno 
sa distribuição do solo , os Bl"Gsileil"os em 
sua maioria se acham privados desse instl"U 
mento de pl"odução ; se pela concol"l"ência da 
eSCl"GvatUl"a falta - lhe os capitais e o tl"Gba 
lho , o que sel"ia evidentemente l"Gzoável el"é!, 
quanto a nós , pedil"- se de um lado a l"eforma 
das leis l"eguladol"as da pl"opriedade tel"rito 
rial , no sentido mODil e acessivel ao maior 
numel"O , às pequenas economias do homem labo 
rioso : e do ou t l"O, a extinção gl"Gdua l do 
monstl"UOSO flagelo , que esmaga a i ndústria 
do pais ; pOl"ém , abandonaI' estes daisgl"Gndes 
l"emédios , e pedil" muito simplesmente a na­
cionalização do comél"cio , e pal"a nós uma a ­
bel"l"Gçao , ,ia nao di l"emos (lã ciencia , mas do 
bom senso , ue só ode invocaI' em seu avol" 
g pureza intenções 1 • 

Mais que isto, a Praia lutava contra o desenvol­
vimento tecnológico da e c onomia regional, conforme denun­
ciou NABUCO DE ARAÚJO: 
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v{ncia , mandou , pe la lei pl"Ovincial 142 , que 



se comprasse e ensaiasse o aparelho defabri 
car açucar pelo sistema de vácuo e efeito 
duplo de Derosme e Call : era preciso desen­
ganar o esp{rito de rotina que domina aos 
nossos agricultores, animá- los para novas em 
presas tendentes ao melhoramento desse mate 
rial de riqueza publica, e pois nada mais 
eficaz , mais conducente a esse fim que en­
saiar esse novo fabrico afiançado pelas ex­
periências rei teradas pe los paises aonde ele 
tem sido praticado e ensaiar por um modo fá­
cil e menos dispendioso, e com um pequeno 
sacrificio das rendas publicas , se é sacri­
fici o uma despesa , que há de produzir uma 
grande renda: honra ã assembléia ordeira de 
Pernambuco , foi ela quem primeiro e antes do 
Rio de Janeiro e Bahia decretou esse ensaio 
e novo fabr ico ; mas o Rio de Janeiro e Bahia 
o realizaram logo , em Pernambuco ficou em­
bargado esse melhoramento , e não surtiu e­
feito, porque o Sr. Chichorro (governante 
praieiro) só desvelado na politica e na per 
seguição dos seus adversários , matou essa 
esperança da agricultura ; não quis executar 
a lei provin~ial , e enfim {oi ela derrogada 
pela assembleia praieira "2 . 

Nada mais distante desses "sólidos princípios ideo 
lógicos de caráter democrático-burguês", do que uma outrade 
nüncia de NABUCO DE ARAÜJO contra os governos praieiros,que 
impugnaram a criação na província de um Banco por parte da 
Associação Comercial e para o qual já havia "a assinatura de 
mais de duzentos contos de réis"21 

**** 

Quando Araüjo Lime ,pernambucano, ascendeu à Re­
gência, em 1837, houve uma tendência geral de união entre as 
diversas facções políticas da província. Era natural ,aliás. 
O governo central em mãos de um comprovinciano significava 
benesses, perdões, prestígio para todos. 

Rego Barros foi nomeado presidente e ao assumir o 



cargo adotou uma postura conciliatória. Prova disto éque 
a Câmara temporária da quarta legislatura, de 1838 a1841, 
seria vitoriosa como "chapa única" reunindo ele próprio, 
seu irmâo Sebastiâo do Rego Barros, Maciel Monteiro, D. 
Manoel do Monte Rodrigues Araújo, Bispo do Rio de Janei­
ro, o ex-republicano de 1817, Padre Venâncio Henrique Re 
zende, Nunes Machado, Urbano Sabino e Rego Monteiro. 

Havia pois um consenso entre os grupos locais, 
de superação dos desacordos e achatamento das divergên­
cias. Os tumultos, os motins e as agitações ensanguenta 
vam as velhas e estreitas ruas recifenses desde o início 
do século. Esta realidade concreta impedia que as diver­
gências da elite dominante se tornassem irreversíveis. 

A coesao foi tâo bem calafetada pelos interesses 
recíprocos, que ainda em 1841 - um ano antes do nascimen 
to do partido praieiro - Nunes Machado lutou na câmara 
contra os liberais na batalha em que estes defendiam a 
Maioridade. 
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Justifica-se depois, alegando: 

"fui dos muitos deputados que sustentarom 
a opinião contrária ; opus-me e esforços 
fiz paro que se não desse semelhante pas 
so . E por que me opus , Senhores? Porque 
e-ramos inimigos do Monarca? Não ; por mui 
ta fidelidade aos nossos princ{pios , por 
muita fidelidade à Constituição , por mui 
to amor aos interesses do Monarca ... 

E, como homem da ordem, explica: 

"além da nossa fideU~de ao juro"}ento a 
Constituição , acresma que encarovamos pa 
ra as circunstãncias do Pais; v{amos o 
Pais retalhado em facções, rotos os la­
ços de obediência e do respeito e enten­
d{amos que o braço do Monarca ainda in­
fante não tinha f orça bastante para , com 
a espada de Alexandre, cortar o nó gór­
dio das nossas dificuldades ... "_ (Anaes 



da Assembléia Legislativa, sessao de 18 de 
agosto de 1841). 

A cisão ocorreu em 1824 22
; certos grupos menos fa 

vorecidos não tinham acesso aos contratos oferecidos peloDe 
partamento de Obras Públicas e os quadros governamentais e 
até as delegacias policiais do interior estavam sendo ocupa 
dos por aqueles mais chegados à família Cavalcanti. Demais~ 
os fav ores fiscais, o protecionismo da justiça e a conivên­
cia policial não poderia ser estendida a todos. Muitos co­
merciantes, senhores de engenho e profissionais liberaissen 
tiam-se excluídos do poder. O espaço do mando era bastante 
estreito para conter a todos. 

Os dissidentes fundaram entao o Partido Nacional 
de Pernambuco, que passou a representar o Partido Liberal na 
província. O Diãrio Novo era o principal porta-voz do gru­
po. Como a impressão desse periódico era feita na tipogra­
fia Imparcial de Luiz Ribeiro Roma, situada na Ruada Praia, 
não demorou a que os membros do novo partido passassemaser 
chamados praieiros pela imprensa governista. 

neira de 
Segundo o jornal "O Guarda Nacional", de 16 de J~ 

1843, o Partido Praieiro surgiu em conseqüência 

"dos abusos do Governo atual ( ... ) produziu 
hum cem numero de descontentes de sua admi 
nis tração , e esse procedimento deu origem 
ã oposição. He ella filha da convicção , e 
do bem do paiz, e não de interesse. 

Continuando o ~overno na marcha ( ... ) 
granjeou a opposiçao muitos proselitos, e 
amigos, e é hoje composta de muito boa gen 
te, recomendável pelos seus titulos, fortu 
na, conhecimentos". -

ANTONIO PEDRO DE FIGUEIREDO, confirma que a Praia 
teve sua origem no ano de 184223

• ~ essa, também, a op1n1ao 
de AFONSO d' ALBUQUERQUE: 

"Em 1842, afirma ele, esse poder feudal se 
achou aliado ao despotismo central, que re 
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su~tava das ~eis inconstitucionais entãc 
promu~gadas pe~o principio que havia as­
sumido o Governo do Pais em ]837 e se ha 
via consolidado em 1841"2'. 

A facção pralelra resultou de um conjunto com­
plexo de causas; externamente, o bloqueio inglês contra 
o tráfego negreiro tornou esse comércio arriscado e one­
roso, só possível àqueles que tivessem o apoio discreto 
das autoridades governamentais; no ãmbito nacional, o 
fluxo crescente de estrangeiros contribuiu para um surto 
de aumento do consumo, que a estrutura econômica do país 
não estava capacitada para suportar; paralelamente, cres 
cia o desequilíbrio financeiro, ao déficit já computado­
ã balança comercial, somava-se o pagamento dos juros e a 
amortização dos dividendos; de igual modo, os acordos com 
a Inglaterra, por ocasião da abertura dos pontos, resul­
taram, num curto prazo, na drenagem contínua das reser­
vas de ouro do império; conseqüentemente, o mil réis,que 
em 1808 correspondia a 70 dinheiros de moeda inglesa,pas 
sa a valer, em 1850, 28 dinheiros; em Pernambuco, a cri~ 
se ganhou uma amplitude maior, à queda dos produtos re­
glonals - açúcar e algodão - ajunta-se a crescente vita­
lidade do café no centro-sul do país. 

Óbvio, contingentes do estamento dominante ex­
cluídos dos comandos políticos batalhassem contra o cen­
tralismo da Constituição de 1824; por maior autonomia re 
gional; por retenção das rendas provinciais nos locais de 
origem; por afirmacões de status e, no caso da burocracia 
urbana, maiores possibilidades de empregos na administra 
ção pública. O fenômeno - mutatis mutantis - repete-se hõ 
je em algumas naçôes, onde, segundo um grande número de 
sociólogos, técnicos e profissionais liberais excluídos 
do mercado de trabalho, descambam para os grupos mais ati 
vos do terrorismo de esquerda ou direita, com uma via de 
fuga para essa forma de frustração e ressentimento. são 
oportunas, agora como então, as observações de AND~ DE­
CONFL~: "a revo~ução, observa ele, não está obrigatoria­
mente ~igada à pobreza ou à miséria. Esta verificação me 
nosprezada muitas vezes pe~os propagandistas mais incli~ 
nados às influências ideológicas que ã observação da rea 
~idade, se vê aparentemente ilustrada em todas as socie-
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dades contemporâneas quaisquer que sejam seus n{veis respe~ 
tivos de desenvolvimento . A começar pelas sociedades indus­
triais que têm seus "marginais ": vagabundos , clochards, sub­
proletârios das favelas ... os quais nâo parecem movidos por 
qualquer sentimento de revolta contra a ordem dominante que 
neles possa fundamentar um projeto revolucionario . Esta ob­
servaçâo parece valer tambem para as massas camponesas e ur 
banas mais miserâveis da Ásia, da África e da América Lati= 
na , isto é , para a grande maioria das populações dos pa{ses 
subdesenvolvidos,,2 6. 

Em Pernambuco, nos anos quarenta do século passa­
do sao profissionais liberais, funcionários públicos e se­
nhores de en genho rivais daqueles que governavam a provín­
cia, os chefes da oposição. 

o partido, conforme já ficou provocado, nasceu de 
uma discidência do grupo dominante 27

• Seus fundadores,Nunes 
Machado e Urbano Sabino, militavam ao lado dos baronistas.g 
o que diz O Saquerema, edição de 20 de junho de 1846: 

"S. Excia . (Chichorro da Gama, praieiro , 
presidente da prov{ncia) desviando- se 
pois da senda que por próprio interesse 
jamais devia deixár , expoz Pernambuco a 
huma agitaçâo cujo termo nâo he poss{­
vel a humana intelligencia indicar ; e 
assim para dar f orça a huma facçâo tur­
bulenta , dirigida pelo mui inconsequen­
te Sr . deputado Urbano Sabino Pessoa de 
Mello , desertor , como o Sr . Nunes Macha 
do , do partido saquarema, ao qual , Cha= 
peubas Cortejão e servimo enquanto lu­
crarão ". 

Felix Peixoto de Brito e Melo, outro líder da 
praia, pertenceu igualmente às hostes baronistas. só rompe~ 
do com Rego Barros quando este deixou o govern0 2 , o mesmo 
tendo ocorrido com Nascimento Feitosa29 

Não passando de uma facção da elite dominante, e 
evidente que, de início, os praieiros formavam uma pequena 
minoria. Eles próprios reconhecem : 
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"Saibam pois o author da comunicação (re 
fere-se ao Diário de pernambuco)que n~n 
guém se cobre de pejo por ser da opposI 
ção nem também que se envergonharão os 
opposicionistas por serem de menor num~ 
1'0 do que os do seu lado; pois nunca se 
ouvio dizer, que seria motivo de vergo­
nha para um partido ou sooiedade qual­
quer o ter em pequeno nÚJnero"ao. 

Se a Praia ganha adesões nos anos posteriores a 
1842, ao ponto de JOAQUIM NABUCO dizer que "a praia era 
um turbilhão popular"31, em parte isto ocorre porque ha­
via uma outra força, tão antiga quanto a Restauração de 
1654 e a Guerra dos Mascates, reafirmada, depois, em 
1817, que foi uma espécie de segunda Restauração da rnde 
pendência em Pernambuco e que dava uma imensa popularid~ 
de ao partido praieiro: era o sentimento nativista, re­
pulsa ao estrangeiro, mais particularmente ao português. 

Antõnio Pedro de Figueiredo - que os defensores 
da tese "socialista" da Revolução Praieira insinuam ter 
sido o ideólogo do partido - assinala outro motivo: ac~ 
panha dos demagogos prometendo resolver o problema do de 
semprego com a "nacionalização do cornêrcio a retalho";ao 
lado disso, segundo ele, havia outro fator social mais 
profundo - a crise econômica decorrente da qual estavam 
vedados oS canais de absorção da oferta excedente de mão 
-de-obra . O problema fugia às atribuições ou intenções 
de Rego Barros; implicava numa reforma do prõprio siste­
ma, desafio que nem a liderança baronista nem a praieira 
tinham condições ou interesses de promovê-la. O redator 
de O Progresso, observa então: 
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"Em 1842, Senhores, epooo da maior pros­
peridade de que tem gozado a nossa pro­
vincia, quando, sob a patriõtioa admi­
nistração do Sr. Barão da Boa Vista, a 
prosperidade da agrioultura e do oommer 
oio, as edifioações partioulares, as 
obras publioas, offereoiam aos homens 
desocupados uma saida duas vezes maior 
do que a que hoje existe; nessa épooa em 



que os salarios se elevavam ao dobro dos ac 
tuaes ; nessa época, di zemos nós , havia aquI 
uma miséria oculta ; haviam homens sem empr e 
gos , sem trabaLho sem meios seguros de exis 
tência , homens cujos votos t odos chamavam 
uma transformação qualquer. 

são estas as circunstancias de que se 
aproveitou esta duzia de ambiciosos que ho­
je se acha à testa do partido praieiro . 

Persuadiram ao povo de que os seus ma­
les provinham da concorrência dos ar tistas 
estrangeiros , e da supremacia de uma oligar 
chia , composta dos membros da familia CavaI 
canti ; em summa , prometteram ao povo faze= 
lo feliz , livrando- o destas . duas pretendi­
das pragas. 

Õdio à familia Cavalcanti e ódio aos 
estrangeiros , eis o fundo da poZitica prai­
eira . Quanto ao mais , nunca eUes apresenta 
ram senão insuLtos grosseiros e ameaças seI 
vagens contra todos aQueZZes que não pdrti= 
lhavam os seus ódios ,,3 2 • 

Praieiros e baronistas faziam parte do mesmo gru­
po soclo-econornlco, nenhuma diferença de c lasse os separa­
va; a oposição, todavia, não teve grande dificuldade de en 
contrar o combustível necessário para ativar os grupos de 
pressão contra Rego Barros. A crise econômica vem a seu fa­
vor; minguam as ofertas de emprego na administração pública 
e os benefícios fiscais passam a ser dados , parcimoniosamen 
te, a um número cada vez mais reduzido de partidários; se= 
nhores de engenho são demitidos da Guarda Naciona1 33

; os 
desmandos da família Cavalcanti se tornam mais evidentes H; 
demais, o ódio sempre latente contra o lusitano, o antigo 
colonizador, p~ssa a ser ativado pelos demagogos. 

Os chefes da Praia, latifundiários e escravocra 
tas 35 

- à semelhança de seus opositores baronistas - limi­
tam-se a contestar o governo em seus seguimentos políticos, 
a combater o comércio a retalho, os técnicos e operários 
estrangeiros. Mais nada. 
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Nada obstante , o simples combate aos "marinhei­
ros" aumenta-lhes a popularidade. Num segundo estágio da lu 
ta, quando eles, os praieiros, já ocupavam o governo dura0 
te a pre s idência de Chichorro da Gama, essa "popularidadelT 

começa a fazê-los temer, posto que não pretend i am nem pre­
gavam qualquer reforma nas relações de produção . Nunes Ma­
chado, seu principal líder e ideólogo, confirma isto numa 
carta diri gida a um amigo, Joaquim cláudio Monteiro : 

" ... ent l'etanto não posso deixaI' de l'epl'Oval' 
a l gumas ideas exaessi vas e pel'igosas que de 
enxovia aom muita aoisa boa apal'eaem nos 
nossos pel'iódiaos ( ... ) e a des obedi ênci a 
às leis que estão em execução , que a Nação 
l'eaebeu e toda obedece : isto ê compl'omettel' 
o nosso pal'tido tão bem montado e apoiaáb 
pela s impatia da melhol' gente ( ... ) O nosso 
fim nao e nunca l'evolucional' a pl'ovi naia 
( ... ) pondo em l'isco a libel'dade , as nos sas 
instituições , e a monal'chia , que se ante­
põem ao systema de desol'dem não : nós visa­
mos um f im nobl'e e genel'OSO, combatel' o po­
de I' ue se desvail'a azendo- o al'l'e ial' a 

espl'opósitos e pal'a o con 
icientes os nossos mei os 
e cu ode-

ne aI' a e as nossas i ns -
( . .. Temos mui to aonde com 

batel' o govel'no e de modo a esmágá- lo as 
e l eições , ei- las que nos batem à pOl'ta "36. 

A c arta é uma demonstração c l ara dos 
sos conservadores de fendidos pelos praieiros. 
nao as ele i c õe s , conforme espe rava Nunes, mas a 
ministerial, levou a oposi ção ao gove rno , v isto 
partir de 1844 t em início uma fas e de predomínio 
com o Mini s t ério de 2 de f ever ei r o. 

comp romis ­
Todavia, 

r ef orma 
que a 
liberal, 

Mal assume o governo , a Praia trata de amparar 
sua clientela. e a divisão dos despoj os: 
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"A proia , escreve NABUCO DE ARAÚJO, que cen­
surou o Barão da Boa Vi sta por ter dado 32 



demissões durante sete anos , viu e apLaudiu 
essas demissões em massa dadas peLo Sr . Ma­
noeL de Souza em numero de mais 300 durante 
sua admi nistração de 36 dias; veio o Sr . 
Chichorro , e deu também cerca de 350 demis ­
sões ,, 3 e 

Os quadros administrativos s ao ampliados; campe1a 
o empregui smo; técnicos competentes como Vau thier e Mille t, 
demitidos, o mesmo ocorrendo com An tônio Pedro de Figueire­
do, pr ofessor do Liceu. 

Por estranha ironia, são justamente os "socialis 
tas" da época, Vauthier, Millet e Figueiredo, as primeiras 
vítimas do governo prai eiro . 

A massa acalentada com tirada; demagógicas sobre 
a "nacionalização do comércio a retalho", ilude-se com pa­
liativos inócuos e não desperta para contestar opróprio sis 
tema. Um acordo tácito une praieiros e baronistas, nenhuma 
das duas facções questiona as relações sociais predominan­
tes .. 

Aliás, tanto pavor tinha a Praia de um levante 
popular, que uma das suas primeiras medidas foi ampliar os 
efe tivos militares. 

Antônio Pedr o de Figueiredo recoloca o problema 
em seus devidos termos : 

"Os escassos restos que ainda existiam !lOS 

nossos já mui tisicos cofres púbLicos , fo­
ram destinados ao soLdo de oitocentos baia 
netas,,3 9 . 

A Praia, como jã ficou demonstrado, nasceu de uma 
divergência, em nível polí tico, entre representantes da mes 
ma class e dominante. Assim, apesar de s eus freqüentes con~ 
flitos pela posse do poder governamental, mantêm-se solidá­
rios na preservação do sistema oligárqui co, não deixando es 
paço para a organização de grupos de pressão que represen~ 
tassem interesses contrários aos seus. Logo, seria absurdo 
admitir-se que chegassem a patrocinar um sistema aberto, com 
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participação popular -ampliada: Desta maneira, mesmo di­
gladiando-se pela posse -do poder, baronistas e praieiros 
souberam, com grande habilidade, desviar as aspirações 
das massas para um tipo de reivindicação que não tinha a 
mínima possibilidade de ameaçá-los: a lusofobia e a pro­
posta de nacionalização do pequeno comércio a retalho. 

Por esse motivo, os movimentos sediciosos de 
1844, 1845 e 1847, expressavam sempre um caráter retró­
grado, sem intenções ou pretensões inovadoras concretas: 
formas arcaicas de rebeldia, típicas das sociedades não 
industrializadas, por vezes paradoxalmente conservado­
ras, provincianas, com um horizonte ideológico limitado 
à defesa da velha ordem tradicional, ao combate às inova 
çoes, ao estrangeiro, às transformações tecnológicas. 

Longe de ter sido um partido de caráter democrá 
tico-burguês, ou romanticamente conduzido por socialis­
tas utópicos, a Praia, ao contrário, meSmo quando conse 
guiu conquistar uma parte das massas recifenses; ela o 
fez, despertando, não idéias socialistas ou liberais,mas 
revivendo os velhos ódios ao português, que permaneciam ____ ~ 
latentes desde a Guerra dos Mascates e da Revolucão de 
1817. Daí o rancor ao estrangeiro e da não contestação 
aos sistemas tradicionais de dominação. Essa também, a 
razão porque as manifestações políticas das classes domi 
nadas, em oposicão à elite dominante, foram sempre emnr: 
veis de conflitos espontãneos e inarticulados à seme-
lhança dos "quebra-quebra" e "mata-mata", de 1844, 1845 
e 1847. 

Defendendo as inovações tecnológicas, a abertu­
ra de Bancos e a fundacão de Liceus, os baronistas, con­
cretamente, se aproximavam mais dos ideiais burgueses de 
progresso que os praieiros, tradicionalistas e provinci~ 
nos. 
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